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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO N°. 038/2025, CELEBRADO ENTRE O 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ E A 

EMPRESA INSTITUTO DE ESTUDOS SUPERIORES DO 

EXTREMO SUL - lESES, PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE PLANEJAMENTO, 

ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE CONCURSO 

PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA A OUTORGA 

DE DELEGAÇÕES DE TABELIONATOS E DE 

REGISTROS. 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, órgão do Poder Judiciário, com sede 

na Avenida Almirante Barroso, n°. 3089, bairro do Souza, na cidade de Belém, Estado do 

Pará, CEP 66.613-710, inscrito no CNPJ/MF sob o n°. 04.567.897/0001-90, doravante 

denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Secretário de Administração 

no pleno exercício de suas atribuições legais e regulamentadas pelo art. 40. VIII da Portaria 

n°. 823/2023 - GP/TJPA, MAURÍCIO CRISPINO GOMES, brasileiro, residente e 

domiciliado em Belém, capital do Estado do Pará, matrícula funcional n° 70149, designado 

pela Portaria n°. 717/2025-GP de 03 de fevereiro de 2023, publicada no Diário de Justiça 

do dia 04 fevereiro de 2023, e de outro lado a empresa INSTITUTO DE ESTUDOS 

SUPERIORES DO EXTREMO SUL - lESES, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. CNPJ n° 

01249.290/0001-74, com endereço na Rua Lauro Linhares, 1849 - Sala 304 - Bairro 

Trindade, cep 88036-003, Florianópolis/SC, doravante denominada CONTRATADA, 

representada neste ato por seu representante legal GILSON LUIZ LEAL DE MEIRELES, 

brasileiro, economista, portador da carteira de identidade n°. 84.XX5-SSP/SC, inscrito no 

CPF/MF sob o n°. 002.XXX.XXX-68, residente e domiciliado na capital do Estado de Santa 

Catarina, perante as testemunhas que se subscrevem, acordam em celebrar o presente 

Contrato, referentes ao processo PA-PRO-2024101 505 de acordo com o Aviso de Dispensa 

de Licitação n° 001/2025 (90001/2025) e seus anexos, nos termos da Lei n° 14.133/2021, 

de 01 de abril de 2021, art. 75, inciso XV e demais legislações aplicáveis bem como a 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

proposta da empresa vencedora, resolvem celebrar o presente CONTRATO, mediante as 

cláusulas e condições a seguir elencadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Contratação de serviços especializados de planejamento, 

organização e execução de concurso público de provas e títulos para a outorga de 

delegações de tabelionatos e de registros pelo Poder Judiciário do Estado do Pará, para o 

preenchimento de cerca de 80 (oitenta) serventias vagas, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento, e no Aviso de Dispensa de Licitação n° 001/2025 

(90001/2025), e Termo de Referência, Anexo 1 do edital. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

• Termo de Referência; 

• Autorização de Contratação Direta; 

• A Proposta do contratado, e 

• Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de vigência do contrato será de 24 (vinte e quatro) 

meses, com início em 26 de março de 2025 e término em 26 de março de 2027, com eficácia 

legal após a publicação no PNCP. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O prazo de vigência poderá ser prorrogado na forma do artigo 

111 da Lei n°14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 

independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado 

acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas 

neste instrumento. 

PARÁGRAFO QUARTO - Estima-se que o prazo de execução dos serviços será de 12 

(doze) meses, contados da data de assinatura do contrato, conforme a Resolução n° 

81/2009 do Conselho Nacional de Justiça. 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

PARÁGRAFO ÚNICO - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de 

execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 

recebimento do objeto constam no Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

PARÁGRAFO ÚNICO - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor total da contratação é de R$ 1.630.765,00 (um milhão, 

seiscentos e trinta mil, setecentos e sessenta e cinco reais). 

PARÁGRAFO SEGUNDO - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 

diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O valor mencionado anteriormente é apenas estimativo, de 

modo que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos 

efetivamente fornecidos. 

PARÁGRAFO QUARTO - O valor dos serviços será determinado com base no número de 

inscrições efetivadas (pagas), conforme a tabela de preços escalonada apresentada a 

seguir: 
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Número de inscrições Valor a ser pago à contratada Valor a ser cobrado por 
pagas (n) (em R$) inscrição excedente* (em 

R$) 
n:5 1.500 1.481.590,00 -- 

1.501 n 2.500 1.581.040,00 R$99,45 

2.501 s s 5.000 1.829.665,00 R$ 99,45 

A partir de 5.001 1829.665,00 R$ 99.45 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será realizado através de crédito em conta 

corrente indicada na proposta da contratada e abaixo discriminada. 

PARÁGRAFO SEGUNDO -A CONTRATANTE fará os pagamentos referidos no Parágrafo 

Primeiro desta cláusula, por meio de depósito em nome da empresa INSTITUTO DE 

ESTUDOS SUPERIORES DO EXTREMO SUL, no Banco SICOOB - 765, Agência 3326 e 

conta corrente n° 24900-9. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições 

a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

PARÁGRAFO QUARTO - É vedada à CONTRATANTE reter pagamento por parcela 

adimplida pela CONTRATADA, mesmo nos casos de não manutenção das condições de 

habilitação. 

PARÁGRAFO QUINTO - Poderá o TJPA descontar o valor correspondente aos danos a 

que a contratada der causa das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, 

independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial. 

PARÁGRAFO SEXTO - O TJPA poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes às multas ou a indenizações devidas pela EMPRESA, nos termos deste 

contrato. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 

prevista na legislação aplicável. 

PARÁGRAFO OITAVO - No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a 

contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a 

taxa de atualização financeira devida pelo TJPA, entre a data acima referida e a 

correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: 

EM = 1 x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios devidos; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; e 

= índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado: 1 = (TX/100) 1 = (6/100)1 

= 0,0001644 

365 365 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Em casos de prorrogação de vigência do contrato, os preços 

inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 

proposta, em 03/02/2025. 

PARÁGRAFO SEGUNDO -Após o interregno de um ano, e independente de pedido do 

contratado, os preços dos itens serão reajustados com base no Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade; 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O TJPA deverá negociar com a Contratada a possibilidade de 

não aplicar o reajuste ou aplicá-lo a menor. Devendo haver manifestação expressa do 

Fornecedor acerca da aceitação dos termos da negociação; 

PARÁGRAFO QUARTO - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 

um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

PARÁGRAFO QUINTO - No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (5) de 

reajustamento, o TJPA pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida; 

PARÁGRAFO SEXTO - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste 

será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s); 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as 

partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, 

por meio de termo aditivo. 

PARÁGRAFO OITAVO - O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro 

do contrato, procedendo-se a sua revisão a qualquer tempo, devendo ser reestabelecido 

eventual desequilíbrio em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 

repartição objetiva de risco estabelecida neste Contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA, quando for o caso, observado o parágrafo 

primeiro, deverá formular ao CONTRATANTE, durante a vigência do contrato e antes de 

eventual prorrogação, requerimento para o reequilíbrio do contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O requerimento deverá ser acompanhado de documentos 

hábeis a comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato e daqueles 

necessários para os cálculos do reequilíbrio. 

PARÁGRAFO QUARTO - O CONTRATANTE deverá responder ao pedido em até 60 

(sessenta) dias, contados da data do fornecimento da documentação de que trata o 

parágrafo terceiro, podendo o prazo ser suspenso nos casos em que for atestada a não 

entrega da documentação necessária. 

PARÁGRAFO QUINTO - O CONTRATANTE, reconhecendo o desequilíbrio econômico-

financeiro, procederá ao reequilíbrio do contrato. 

PARÁGRAFO SEXTO - A extinção deste Contrato não configurará óbice para o 

reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 

indenização por meio de termo indenizatório, tomando-se por base a data do fato gerador 

que ensejou o direito ao reequilíbrio. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - O reequilíbrio econômico-financeiro será formalizado mediante 

termo aditivo, devendo a publicidade se dar conforme as regras deste Contrato. 

CLÁUSULA NONA - ACRÉSCIMO E SUPRESSÃO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O CONTRATANTE, com as devidas justificativas, poderá 

acrescer ou diminuir quantitativamente o objeto deste Contrato, conforme disposto no art. 

124, inciso 1, alínea "b", da Lei n° 14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O acréscimo ou supressão de que trata o parágrafo primeiro 

não poderá transfigurar o objeto da contratação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA está obrigada a aceitar, nas mesmas o  

condições contratuais, os acréscimos ou supressões de até 2590 (vinte e cinco por cento)  

do valor inicial atualizado do contrato, conforme disposto no art. 125 da Lei n° 14.133, de 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

2021. 

PARÁGRAFO QUARTO - Os acréscimos e supressões deverão ser formalizados mediante 

termo aditivo, devendo a publicidade se dar conforme as regras deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - São obrigações do Contratante: 

1. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, pertinentes 

ao objeto, para a fiel execução deste Contrato; 

2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, 

falhas, vícios, defeitos ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, 

fixando prazo para a sua correção, às suas expensas, certificando-se de que as soluções 

por ele propostas sejam as mais adequadas; 

5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pela CONTRATADA; 

6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei n°14.133, de 2021; 

7. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

8. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
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10. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período, conforme 

dispõe o art. 123, parágrafo único da Lei n° 14133/2021. 

11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data 

do fornecimento da documentação de que trata o parág'rafo terceiro, podendo o prazo ser 

suspenso nos casos em que for atestada a não entrega da documentação necessária. 

12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, conforme dispõe o § 40, do art. 137, da 

Lei n°14.133, de 2021. 

13. Comunicar a CONTRATADA na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2°, da Lei n°14.133, de 2021. 

14. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução deste Contrato, bem comoru 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

15. Cumprir com as demais obrigações constantes do item 10.2.1. do Termo de 

Referência, anexo 1 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes 

deste Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 

para o exercício da atividade. 

2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste o  

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,  
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equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

S. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

6. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 

contingência cabíveis. 

7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 

2021; 

8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores - SICAF, a contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 

do domicílio ou sede da contratada; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

f) Certidão de Regularidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); e 

g) Certidões negativas de inidoneidade e de impedimento. 
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9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante; 

10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução dos serviços. 

12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos. 

15. Submeter previamente, por escrito ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações constantes do 

Termo de Referência. 

16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas no art. 116 da Lei n°14.133/2021; 

17.1. O Tribunal de Justiça do Estado do Pará adota a política de preenchimento 

mínimo obrigatório de cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas com 

deficiência, habilitadas, de acordo com o art. 93 da Lei n° 8213/1991. Na hipótese 

do não preenchimento da cota prevista no referido dispositivo legal, a 
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CONTRATADA deverá comprovar que envidou, de forma inequívoca, todos os 

esforços para que as vagas reservadas fossem efetivamente preenchidas. 

18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas no art. 116, parágrafo único da Lei n°  14.133/2021; 

19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021; 

22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

23. Cumprir com as demais obrigações constantes do item 10.2.2. do Termo de 
Referência, anexo 1 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE 

PROTEÇÃO DE DADOS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 

2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame 

ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as 

finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do 

art. 60  da LGPD. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos 

fora das hipóteses permitidas em Lei. 
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PARÁGRAFO QUARTO - É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados 

sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

PARÁGRAFO QUINTO - Cumprir as demais obrigações constantes do item 20 do Termo 

de Referência, anexo 1 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A contratada deverá apresentar garantia de execução 

contratual, nos moldes do art. 96 da Lei n° 14.133, de 2021, na modalidade escolhida, em 

valor correspondente a 5% (cinco) do valor inicial do contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso a modalidade de garantia apresentada seja caução em 

dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, fiança bancária, o contratado apresentará, 

no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 

contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, em 

valor correspondente a 5% (cinco) do valor inicial contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Tratando-se de Seguro-Garantia será dado o prazo mínimo de 

1 (um) mês contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do 

contrato, para a prestação da garantia. 

PARÁGRAFO QUARTO - A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as 

modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo 

endosso pela seguradora. 

PARÁGRAFO QUINTO - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na 

data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da 

apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 

subsequente. 

PARÁGRAFO SEXTO - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou 

inadimplemento da Administração, a CONTRATADA ficará desobrigada de renovar a 

garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o 

adimplemento pelo contratante. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida,  

o pagamento de:  
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a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas; e 

b) multas moratórias, compensatórias e punitivas aplicadas pela Administração à 

contratada. 

PARÁGRAFO OITAVO - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar 

todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

PARÁGRAFO NONO - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, 

em conta específica do Contratante com correção monetária. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes 

devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado 

de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus 

valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - No caso de garantia na modalidade de fiança 

bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador 

aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - No caso de alteração do valor do contrato, ou 

prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os 

mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Se o valor da garantia for utilizado total ou 

parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a 

respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for 

notificada. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - O Contratante executará a garantia na forma prevista 

na legislação. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA 

deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 41, da Lei n.° 14.133, de 

2021). o 
ry 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o  
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fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que 

respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 

20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, 

carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a 

título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo 

circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - A garantia somente será liberada ou restituída após a 

fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, 

quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - O garantidor não é parte para figurar em processo 

administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar 

sanções à CONTRATADA. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - A CONTRATADA autoriza o contratante a reter, a qualquer 

tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO- A garantia de execução é independente de eventual 

garantia do produto ou serviço prevista especificamente no Termo de Referência. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO - Obedecer às demais cláusulas constantes na Lei 

14133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Faz parte deste edital para efeitos de aplicação de sanções o 

item 18—SANÇÕES APLICÁVEIS E GRADAÇÕES do Termo de Referência (Anexo 1). 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante 

(art. 156, § 90, da Lei n°14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da lei n°14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO QUARTO - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, 

da Lei n° 14.133, de 2021). 
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PARÁGRAFO QUINTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 

ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, § 80  da Lei n°14.133, de 2021). 

PARÁGRAFO SEXTO - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 

poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a 

contar da data do recebimento da notificação enviada pela autoridade competente. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo de apuração 

de responsabilidade que assegure o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158, da Lei n° 14.133, 

de 2021, inclusive para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

PARÁGRAFO OITAVO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 10  da 

Lei n° 14.133. de 2021): 

1) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

2) as peculiaridades do caso concreto; 

3) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

4) os danos que dela provierem para o Contratante; 

5) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

PARÁGRAFO NONO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, 

de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei, no art. 159. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - A personalidade jurídica da Contratada poderá ser 

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
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fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, conforme art. 160. da Lei n° 

14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados 

os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis), SICAF e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 

Lei n° 14.133, de 2021) 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma 

do art. 163 da Lei 14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os débitos do contratado para com a contratante, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 

poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 

órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa 

SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - EXTINÇÃO CONTRATUAL: 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato será extinto quando cumpridas todas as obrigações 

de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a 

vigência ficará prorrogada, automaticamente, até a conclusão do objeto, conforme arts. 60  

XVII e 111 da Lei n° 14133/2021, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior 

decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

PARÁGRAFO QUARTO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações 

nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiço 

137 da Lei no 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

PARÁGRAFO QUINTO - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 

mesma Lei. 

PARÁGRAFO SEXTO - A alteração social ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

PARÁGRAFO OITAVO - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

PARÁGRAFO NONO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento 

do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório, conforme dispõe o art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado 

mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O contrato também poderá ser extinto caso se 

constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de 

direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na 

área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente 

superior no âmbito do órgão contratante (art. 30, 
§ 30, do Decreto n.° 7.203, de 4 de junho 

de 2010). 

Assinado com senha por LUANA GONDIM DA SERRA SILVA, MAURICIO CRISPINO GOMES e MANOELA DE AZEVEDO 
PINHEIRO LOPES. 
Use 4407445.30579359-9076 - para a consulta à autenticidade em 
https://apps.tjpa.jus.br/sigaex/public/appíautenticar'?n=4407445.30579359-9076  
Documento gerado por LUANA GONDIM DA SERRA SILVA Data e hora: 01i0412025 14:22 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

PARÁGRAFO PRIMEIRO -As despesas decorrentes da presente contratação correrão à 

conta do pagamento das taxas das inscrições pelos candidatos e de recursos 

específicos consignados no orçamento da CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso necessário, a contratação será atendida pela seguinte 

dotação: 

1. Fonte de Recursos: 01 759 0000 18; 02 759 0000 18; 01 500 0000 01; 02500 0000 

01 

II. Programa de Trabalho: 02.122.1417.2305 - Fortalecimento e Modernização da 

Gestão das Unidades Administrativas e Judiciais 

III. Elemento de Despesa: 339039 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, se 

for o caso, será indicada após aprovação da Lei Orçamentária e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo 

as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021 e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ALTERAÇÕES 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina 

dos arts. 124 e seguintes da Lei n°14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante 

celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da assessoria jurídica do 

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, 

Assinado com senha por LUANA GONDIM DA SERRA SILVA, MAURICIO CRISPINO GOMES e MANOELA DE AZEVEDO 
PINHEIRO LOPES. 
Use 4407445.30579359-9076 - para a consulta à autenticidade em 
https://apps.tjpa.jus.br/sigaex/public/appíautenticar?n=4407445.30579359-9076  
Documento gerado por LUANA GONDIM DA SERRA SILVA Data e hora: 01i0412025 14:22 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês, 

conforme art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO QUARTO - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma 

do art. 136 da Lei n°  14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FISCALIZAÇÃO 

PARÁGRAFO ÚNICO - A fiscalização da execução do objeto será efetuada pela equipe 

de gestão e fiscalização designada pelo CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo 

de Referência, anexo 1 do edital. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - INTERPRETAÇÃO 

PARÁGRAFO ÚNICO - As dúvidas interpretativas sobre as cláusulas deste contrato 

deverão ser suscitadas ao CONTRATANTE e serão decididas por ele, de acordo com a Lei 

n° 14.133/21, seus regulamentos, Lei Estadual n° 8.972/90 e observada a jurisprudência 

dos Tribunais Superiores, dos Órgãos de Controle e os precedentes internos do TJPA. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - MEIOS ALTERNATIVOS DE SOLUÇÃO DE 

CONFLITOS DE INTERESSE 

PARÁGRAFO ÚNICO - Observado o disposto na cláusula anterior, permanecendo 

o conflito de interesse, as partes se comprometem a buscar soluções amigáveis e 

consensuais para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias decorrentes da execução 

deste contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO 
> 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 

capu(, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 81, §21, da Lei n. 12.527, de 2011, dc art. 70, 

§31, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

Assinado com senha por LUANA GONDIM DA SERRA SILVA, MAURICIO CRISPINO GOMES e MANOELA DE AZEVEDO 
PINHEIRO LOPES. 
Use 4407445.30579359-9076 - para a consulta à autenticidade em 
https://apps.tjpa.jus.br/sigaexlpublic/appfautenticar?n=4407445.30579359-9076  
Documento gerado por LUANA GONDIM DA SERRA SILVA Data e hora: 01i0412025 14:22 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PARÁGRAFO SEGUNDO - No prazo de 10 (dez) dias, contados de sua assinatura, o 

extrato do contrato deverá ser publicado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Pará, no 

Diário Oficial do Estado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - FORO 

PARÁGRAFO ÚNICO - Fica eleito o Foro de Belém, Capital do Estado do Pará, para dirimir 

os litígios que decorrerem da execução deste Contrato, conforme art. 92, §11, da Lei n° 

14.133/21. 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em02 (duas) vias 

de igual teor e forma na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e 

achado conforme. 

Belém/PA, 26 de março de 2025. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 
Maurício Crispino Gomes 

Secretário de Administração do TJPA 

GILSON  LU IZ LEAL DE Assinado de forma digital por GILSON LUIZ 
LEAL DE MEIRELES:00226920968 

M El RELES:00226920968 Dados: 2025.03.27 12:19:39 -0300 

INSTITUTO DE ESTUDOS SUPERIORES DO EXTREMO SUL 
Gilson Luiz Leal de Meireles 

Representante Legal 

Testemunhas: 

Nome: 
Matricula: 

Nome: 
Matricula: o 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 03/2025-DPE/PA 
Processo n° E-2025/2.204.203-DPE/PA 
A DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO PARA, Orgão da Administração 
Pública do Estado, CNPJ/MF sob o no. 34.639.526/0001-38, com sede 
na Travessa Padre Prudêncio, no 154, Campina, CEP. 66.019-080, 
Belém/PA, reorganizada pela Lei Complementar Estadual n° 054/2006, 
neste ato representada por sua Defensora Pública Geral, no âmbito das 
atribuições legais conferidas pelo inciso VIII do art. 80  da Lei Complementar 
n° 054/2006, com base nos elementos constantes nos autos do presente 
processo e, fundamentado no art. 74, caput, da Lei Federal n° 14.133/2021, 
RESOLVE autorizar a contratação por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO da 
empresa MG VIDROS AUTOMOTIVOS LTDA, CNPJ/MF n° 07.571.746/0026-
52, estabelecida na Avenida Doutor Freitas, n° 325, CEP: 66.123-050, 
Belém/PA, cujo objeto é o pagamento do valor referente à franquia do 
seguro para a substituição do vidro do parabrisa do veículo próprio da 
Defensoria Pública, modelo Van Boxer, placa: QCNOG99. VALOR TOTAL: R$ 
505,00 (quinhentos e cinco reais). 
DOTAÇAO ORÇAMENTARIA: Programa/Projeto/Atividade: 
03.122.1447.8458; Natureza da Despesa: 339039; Fonte: 
01500000001; Plano Interno (P1): 10SOAD8458C; GP Pará: 299464. DATA 
ASSINATURA: 27/03/2025. Em consequência, autorizo a contratação 
da prestação do serviço acima identificado e determino que seja dada a 
devida publicidade legal. 
MONICA PALHETA FURTADO BELEM - Defensora Pública Geral 

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 003/2025-DPE/PA 
PROCESSO NO  E-2025/2.204.203-DPE/PA 
DATA: 27/03/2025 
ORDENADORA: MONICA PALHETA FURTADO BELEM - Defensora Pública 
Ger 

Protocolo: 1182302 

DIÁRIA 

PORTARIA N° 294/2025-GGP/DPG, DE 25 DE MARÇO DE 2025. 
O SUBDEFENSOR PUBLICO-GERAL DE GESTÃO DO ESTADO DO PARÁ, no 
uso das atribuições conferidas pelo art. 90,  §10, IV, da Lei Complementar 
n° 54, de 07 de fevereiro de 2006 e no uso das atribuições delegadas pelo 
art. 30,  X, da PORTARIA no 36/2024-GAB/DPG, de 19 de julho de 2024. 
Considerando o Processo Administrativo Eletrônico n° 2025/2325866; 
RESOLVE: 
Conceder diárias à Defensora Pública abaixo, tendo como fundamento legal 
a Lei n° 5810/94 e a Resolução do CSDP n° 266/21, consoante elemento 
de despesa 339014. 

Para deslocar-se ao Estado abaixo: 

JOÃO PAULO CARNEIRO GONÇALVES LÉDO 
Subdefensor Público-Geral de Gestão do Estado do Pará 

Protocolo: 1182156 

JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DO PARA 

CONTRATO 

EXTRATO DO CONTRATO N° 038/2025/T3PA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: T3PA-PRO-2025/01063 
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ - TIPA, CNPJ 
04.567.897/0001-90. 
CONTRATADO: INSTITUTO DE ESTUDOS SUPERIORES DO EXTREMO SUL,  

inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 01.249.290/0001-74 
OBJETO: Contratação de serviços especializados de planejamento, 
organização e execução de concurso público de provas e títulos para a 
outorga de delegações de tabelionatos e de registros pelo Poder Judiciário 
do Estado do Pará, para o preenchimento de cerca de 80 (oitenta) serventias 
vagas, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, 
e no Aviso de Dispensa de Licitação no 001/2025 (90001/2025), e Termo 
de Referência, Anexo 1 do edital. 
ORIGEM: Dispensa de Licitação n° 01/TJPA/2025 
VIGENCIA: 26/03/2025 a 26/03/2027 
VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 1.630.765,00 (um milhão, seiscentos e 
trinta mil, setecentos e sessenta e cinco reais) 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Fonte de Recursos: 01 759 0000 18; 02 
759 0000 18; 01 500 0000 01; 02 500 0000 01. // Programa de Trabalho: 
02.122.1417.2305 - Fortalecimento e Modernização da Gestão das 
Unidades Administrativas e Judiciais. // Elemento de Despesa: 339039 
DATA DA ASSINATURA: 26/03/2025 
FORO: Belém/PA. 
EQUIPE DE GESTAO E FISCAUZAÇAO: 
RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA: Maurício Crispino Gomes- Secretário 
de Administração. 
ORDENADOR RESPONSAVEL: Miguel Lucivaldo Alves Santos- Secretário de 
Planejamento e Finanças. 

Protocolo; 1182213 

TERMO ADITIVO A CONTRATO 

EXTRATO - TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 032/2024/tIPA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: TJPA-MEM-2024/74865 
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ - TIPA, CNPJ 
04.567.897/0001-90. 
CONTRATADO: SILVA BRITO - CALCULOS E CURSOS LTDA 
OBJETO DO CONTRATO: O objeto do presente instrumento é a 
contratação direta do sistema SOS Cálculos para uso de servidores 
atuantes no Serviço de Contadoria, na modalidade de assinatura por 
usuário, com atualização de funcionalidades para atendimento às possíveis 
mudanças na legislação durante a vigência contratual compreendendo 
ainda treinamento e disponibilização do módulo de cálculos judiciais para 
usuários externos, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
OBJETO DO ADiTIVO: Prorrogação do prazo de vigência por mais 12 (doze) 
meses e o reajuste do valor contratual. 
ORIGEM: Inexigibilidade de Licitação no 019/2024 
VIGÊNCIA: 28/03/2025 a 27/03/2026 
VALOR TOTAL ATUALIZADO DO CONTRATO: R$ 92.985,60 (noventa e dois 
mil, novecentos e oitenta e cinco reais e sessenta centavos) 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Ação: 02.126.1417.8180 - Atualização, 
Expansão e Manutenção da Infraestrutura de Tecnologia do Poder Judiciário 
- 10  Grau // Natureza de despesa: 339040 // Fonte: 01 759 0000 18; 02 
759 0000 18; 01 500 0000 01; 02 500 0000 01 //PAC 2025 - SEINF36A25. 
DATA DA ASSINATURA: 26/03/2025. 
FORO: Belém/PA. 
RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA: Maurício Crispino Gomes - Secretário 
de Administração. 
ORDENADOR RESPONSÁVEL: Miguel Lucivaldo Alves Santos - Secretário 
de Planejamento e Finanças. 

Protocolo: 1182162 

APOSTILAMENTO 

NOME FUNÇÃO LOTAÇÃOKATRÍ- onvo PROGRAMÁTICA 

DEFENSORIA ESPECIA- MINISTRAR PALESTRA EM 
DEFENSORA UZADA DE DEFESA DOS EVENTO ALUSIVO AO DIA 

SAMANTKA 
VILARINHO PUBLICO DIREITOS DAS MULHE- INTERNACIONAL DA MULHER 

MELLO DO ESTADO RÉS EM SITUAÇÃO DE 05851 A SER REALIZADO NO DIA 
G 28/03/2025, NO AUDITÓRIO 03.128.1530.2339 

ALVES DE MINAS VIOLÊNCIA DE GÊNERO M  
GERAIS DE BELO HORIZONTE - DO PRÉDIO SEDE DA DEFEN- 

SORIA PÚBLICA DO ESTADO 
DO PARÁ. 

ORIGEM DESTINO PERÍODO QTDE 
BELO HORIZONTE BELÉM 27/03/2025 a 28/03/2025 1,5 

EXTRATO DO TERMO DE APOSTILAMENTO N° 012/2025. 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARA, neste ato representado 
por seu Secretário de Administração, o Senhor MAURICIO CRISPINO 
GOMES, brasileiro, domiciliado em Belém, capital do Estado do Pará, 
matrícula funcional n° PA70149, designado pela PORTARIA no 574/2025-
GP de 3 de fevereiro de 2025, publicada no Diário de Justiça do dia 04 de 
fevereiro de 2025, com fundamento legal no Art. 65, § 80  da Lei 8.666/93 
e alterações, vem apostilar o Contrato 011/2024, celebrado com a empresa 
LANUNK SERVIÇOS DE INFORMÁTICA S/A, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
19.877.300/0001-81, para reajuste do valor contratado no percentual 
de 4,60058%, referente ao INPC acumulado do período de 11/2023 a 
10/2024, perfazendo o novo valor global de R$ 31.265.071,52 (trinta e um 
milhões, duzentos e sessenta e cinco mil, setenta e um reais e cinquenta 
e dois centavos). /1 A concessão do reajuste ocasionará um aumento de 
R$ 1.375.111,52 (hum milhão, trezentos e setenta e cinco mil, cento e 
onze reais e cinquenta e dois centavos), ao valor global atual do contrato. 

/1 O atendimento do reajuste ocorrerá através das seguintes funcionais 
programáticas: 02.126.1417.8180 1 8181 / 8182 - Atualização, Expansão 
e Manutenção da Infraestrutura de Tecnologia do Poder Judiciário - 10 Grau 

/ 20  Grau / Apoio; Elemento de despesa: 339040 / 339092; Fonte de 
financiamento: 01 500 0000 01; 02 500 0000 01; 01 501 0000 12; 02 
501 0000 12; 01 759 0000 18; 02 759 0000 18. Belém-PA, 26 de março 
de 2025. // RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA: Maurício Crispino Gomes 
- Secretário de Administração. /1 ORDENADOR RESPONSÁVEL: Miguel 
Lucivaldo Alves Santos - Secretário de Planejamento e Finanças do TIPA. 

Protocolo: 1182159 


